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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Ana Verônica Nascimento Cruz ficou retida na 3ª série do Ensino Médio que cursou, em 2007, no Colégio Santa Amália. Trata-se de escola privada que se jurisdiciona à Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste. 

A aluna não obteve, após exames finais, média mínima seis (6,0) para aprovação nos seguintes componentes: Língua Portuguesa, cinco (5,0); Literatura, cinco e meio (5,5); Matemática, quatro (4,0); Física, cinco e meio (5,5) e Biologia, dois (2,0) (notas às fls. 39).

Em 04-12-07, a mãe da aluna solicitou reconsideração dos resultados finais junto à escola (fls. 06 do Apenso DER/ Centro Oeste).

Em 07-12-07, o Conselho de Escola reuniu-se para analisar o caso e manteve a retenção da aluna, argumentando que ela apresentou dificuldades não superadas em relação aos conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais (fls. 08).

Em 14-12-07, a mãe da aluna recorreu à Diretoria de Ensino contra a decisão da escola, nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 (fls. 06).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, manifestou-se em Parecer mantendo a retenção por ter analisado o mérito do requerido e não haver constatado nenhuma irregularidade por parte do Colégio Santa Amália (fls. 152).

Em 17-01-08, a mãe da aluna formulou recurso junto a este Conselho (aqui protocolado em 11-02-08), contra a decisão da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino (fls. 04).

No arrazoado afirma que a decisão da escola não levou em conta o desempenho global da aluna (teve 26 notas dentro da média e  10 notas abaixo da média) e que não lhe foi oferecida oportunidade de recuperação. Que em 29 de novembro, ao ser notificada da retenção da filha, ficou inconformada e solicitou a transferência da mesma para outra escola, fato que não se concretizou porque, na declaração de transferência, já constava a situação de retenção da aluna na 3ª série do Ensino Médio.

Argumenta, ainda, que a filha estudou na referida escola por 15 anos, causando-lhe estranheza o ato da retenção no final do Ensino Médio. Além disso, foi aprovada em concurso vestibular no Centro Universitário de Belas Artes. 

1.2 Constam, ainda, dos autos:

- Relatórios detalhados de desempenho individual, por disciplina. Em Biologia, cita-se a estratégia de recuperação proporcionada à aluna que, segundo o professor, foi orientada, também, quanto a sua falta de pré-requisitos em Matemática, o que lhe dificultou o aprendizado em Biologia. Observa-se que a aluna não aproveitou todas as oportunidades de recuperação. Consta, também, que os pais foram solicitados a se reunirem com o professor para informação sobre a situação da aluna, mas não compareceram (fls. 09 a 19);

- Informações e cronograma da Recuperação Paralela (fls. 20);

- Fichas de avaliação periódica, informando as dificuldades da aluna, média da classe, média da aluna e recomendações do professor à aluna e aos pais, bem como providências adotadas pelo professor para auxiliar a aluna (fls. 22 a 35);

- Fichas de Conselho de Classe trimestral, constando a ausência dos pais e da aluna a eventuais convocações para analisar o desempenho da aluna. Registra-se também a ausência da aluna em recuperação paralela (fls. 142);

- Entrevista da Coordenação com a mãe da aluna, ocasião em que a mãe foi informada sobre a real situação da aluna (em 26-10-07) (fls. 143);

- Ficha da aluna onde constam suas notas de recuperação do 2º trimestre e projeções de resultados para o 3º trimestre para que pudesse ser aprovada. (fls. 144);

- Canhoto de recebimento de convocação para reunião de pais, constando que a mãe informou que não compareceria por motivo de trabalho (fls. 145-146);

- Entrevista da mãe com a Diretora da escola em 30-10-07, onde a mãe informa o receio da aluna, de que seria reprovada e que por esta razão não mais queria freqüentar as aulas. A Direção enfatizou a necessidade de freqüência e as reais chances de aprovação, caso a aluna se dedicasse à recuperação (fls. 147);

- Entrevista da mãe com a Coordenação e com a Direção, em 29-11-07, focalizando a retenção da aluna e a manifestação da mãe frente ao fato consumado, bem como seus futuros projetos de escolarização para a filha concluir o Ensino Médio (fls. 148);

- Roteiro para análise de recursos nos termos da Deliberação CEE nº 11/96, formulado pela Diretoria de Ensino (fls. 150);

- Calendário escolar de 2007 (fls. 154);

- Declaração da escola (datado de 30-11-07) sobre o pedido de transferência solicitado pela aluna, onde consta sua retenção e o seu direito a prosseguir estudos na 3ª série do Ensino Médio  (fls. 155);

- Regimento Escolar obtido em diligência informal da AssistênciaTécnica deste Colegiado junto à escola. De acordo como artigo 43, é considerado retido o aluno que obtém média anual inferior a 6,0 em mais de 3 componentes curriculares. E no parágrafo 2º: “Será considerado retido o aluno que obtiver média anual inferior a 4,0 em qualquer componente curricular” (anexado à contracapa);

- Telegrama informando que a aluna foi aprovada na Faculdade (fls. 151);

- Provas de recuperação paralela feitas pela aluna (fls. 67-108 do processo Diretoria de Ensino em apenso).

1.3 Analisados os autos, não se detecta qualquer irregularidade por parte da unidade de ensino, cuja decisão pautou-se pela  observação das normas regimentais no que se refere à avaliação, recuperação e promoção, bem como dos demais aspectos previstos no art. 8º da Deliberação CEE nº 11/96. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra a aluna ou infração de outras normas e leis aplicáveis. 

Os autos estão instruídos de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96. 

1.2 APRECIAÇÃO

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Ensino no que se refere à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra a aluna ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

A interferência na decisão tomada pela Escola e pela Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme artigo 8º da mencionada legislação, quando houver fatos indicativos de :

-descumprimento das normas regimentais com ênfase nas relativas à avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação ao longo do ano letivo, objetivando superação das deficiências de aproveitamento do aluno.

Quanto à alegação dos recorrentes que a aluna foi aprovada em processo seletivo para admissão em curso de nível superior, ressalte-se  que tal fato não substitui a conclusão do Ensino Médio, conforme dispõem os Pareceres CEE nºs 54/01, 55/01 e 88/01.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a decisão do Colégio Santa Amália, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste, que reteve a aluna Ana Verônica Nascimento Cruz na 3ª série do Ensino Médio, no ano de 2007.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à responsável pela interessada, ao Colégio Santa Amália e à Diretoria de Ensino da Região Centro Oeste.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2008.

a)Cons. Francisco Pagliato Neto

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar, Mario Vedovello Filho e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 12 de março de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de março de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

             Presidente 
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